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O que é a Bioética?

A Bioética tem como objetivo 
facilitar o enfrentamento de 

questões éticas/bioéticas que 
surgirão na vida profissional. Sem 

esses conceitos básicos, dificilmente 
alguém consegue enfrentar um 

dilema, um conflito, e se posicionar 
diante dele de maneira ética. 

Não se pretende impor regras de 
comportamento (para isso, temos as 
leis), e sim dar subsídios para que as 

pessoas possam refletir e saber 
como se comportar em relação às 

diversas situações da vida 
profissional em que surgem os 

conflitos éticos.



BIOÉTICA
O início da Bioética se deu no começo da década de 1970, com a publicação de duas 
obras muito importantes de um pesquisador e professor norte-americano da área de 
oncologia, Van Rensselaer Potter.

Ele propôs um novo ramo do conhecimento que ajudasse as pessoas a pensar nas 
possíveis implicações (positivas ou negativas) dos avanços da ciência sobre a vida 
(humana ou, de maneira mais ampla, de todos os seres vivos).

Ele sugeriu que se estabelecesse uma 
“ponte” entre duas culturas, a científica e a 
humanística, guiado pela seguinte frase: 

“Nem tudo que é cientificamente possível é 
eticamente aceitável”.



CONCEITO
Um dos conceitos que definem Bioética (“ética da vida”) é que esta é a
ciência “que tem como objetivo indicar os limites e as finalidades da
intervenção do homem sobre a vida, identificar os valores de
referência racionalmente proponíveis, denunciar os riscos das
possíveis aplicações” (LEONE; PRIVITERA; CUNHA, 2001).
Necessita ser estudada por meio de uma metodologia interdisciplinar.
Isso significa que profissionais de diversas áreas devem participar das
discussões sobre os temas que envolvem o impacto da tecnologia
sobre a vida.
“O progresso científico não é um mal, mas a “verdade científica” NÃO
pode substituir a ética.



Contexto histórico e as relações assistenciais
Todos nós sofremos influências do ambiente em que vivemos,
sejam elas históricas, culturais ou sociais.
Para construirmos uma reflexão bioética adequada, devemos
conhecer e entender essas influências.
Um aspecto bastante importante a ser considerado para que
possamos construir a reflexão bioética de maneira adequada é
compreender a influência histórica exercida desde a época de
Hipócrates.



O PATERNALISMO HIPOCRÁTICO
Hipócrates de Cos (séc. IV a.C.) é considerado o “Pai da Medicina”. Sua
importância é tão reconhecida que os profissionais da saúde, no dia da
formatura, fazem o “Juramento de Hipócrates”. Segundo esse juramento, os
profissionais devem se comprometer a sempre fazer o bem ao paciente.
No século IV a.C., a sociedade era formada por diversas castas (camadas
sociais bem definidas e separadas entre si) que faziam com que ela fosse
“piramidal”.
Na base da pirâmide, encontrava-se a maior parte das pessoas: os escravos e
os prisioneiros de guerra. Eles eram tratados como objetos e não tinham
nenhum direito. Logo acima deles, numa camada intermediária (portanto em
número um pouco menor), estavam os cidadãos. Os cidadãos eram os
soldados, os artesãos, os agricultores, e estes tinham direitos e deveres. No
topo da pirâmide (portanto, um número bastante reduzido de pessoas)
estavam os governantes, os sacerdotes e os MÉDICOS.



O PATERNALISMO HIPOCRÁTICO
A importância desse resgate histórico é ressaltar que os médicos daquela
época estavam em uma posição hierárquica superior à das outras pessoas, e
essa diferença de posição também se manifestava em um “desnivelamento de
dignidades”. Isso significa que os médicos (semideuses), ainda que tivessem a
intenção de curar os doentes, eram pessoas superiores, melhores que as
outras (tinham mais valor que as outras).
Os profissionais que se baseiam nessa postura paternalista são aqueles que
não respeitam a autonomia de seus pacientes, não permitem que o paciente
manifeste suas vontades. Por outro lado, também alguns pacientes não
percebem que podem questionar o profissional e aceitam tudo o que ele
propõe, pois consideram que “o doutor é quem sabe”.



O CARTESIANISMO
Estabelecido por René Descartes no século XVII, o método cartesiano (ou
cartesianismo), ao propor a fragmentação do saber (com a divisão do “todo”
“em partes” para estudá-las isoladamente), sem dúvida contribuiu para o
desenvolvimento da ciência. Entretanto, o cartesianismo gerou a
superespecialização do saber, entre os quais o saber na área da saúde.
Esse fato colaborou para a perda do entendimento de que o paciente é uma
pessoa única e que deve ser considerado em sua totalidade (em todas as duas
dimensões), pois nos acostumamos a estudar apenas aquela parte do corpo
humano que vamos tratar.
Com o avanço cada vez mais rápido da ciência, fica difícil saber de tudo.
Entretanto, não podemos perder a visão de que o paciente que vamos atender
é um todo, para não sermos “um profissional que sabe quase tudo sobre quase
nada” .



A descoberta dos microrganismos e a 
consequente ênfase no estudo da doença

No século XIX, com a evolução dos microscópios, os cientistas
Louis Pasteur e Robert Koch iniciaram uma nova fase na evolução
da ciência: a descoberta e o estudo dos microrganismos.
Podemos atribuir a essas descobertas uma mudança de foco dos
profissionais do “doente” para a “doença”, ou seja, quando os
profissionais se preocupam mais com as doenças (e seu estudo) do
que com o doente (e a consequência das doenças para o doente).
Todos esses fatos históricos podem ter contribuído para o processo
de “desumanização” da assistência ao paciente.



Contexto cultural e as relações assistenciais 

Além do contexto histórico, devemos entender o contexto cultural
e social em que estamos inseridos antes de enveredar para a
discussão bioética.
Algumas vezes nem percebemos quais são as ideias que nos
cercam e que podem dificultar a adoção de uma postura realista
(nesse contexto, adotamos o conceito de que uma postura realista
é aquela que considera todos os aspectos de uma situação ou
realidade).
Destacam três modalidades que exercem atualmente grande
influência na reflexão ética: o individualismo, o hedonismo e o
utilitarismo.



Individualismo

No seu formato mais radical, o individualismo propõe que a
atitude mais importante para tomarmos uma decisão seja a
reivindicação da liberdade, expressa na garantia incondicional dos
espaços individuais.
Contudo, essa independência não é possível, pois nós somos seres
sociais, frutos de relações familiares e dependentes de vínculos
sociais. Essas relações determinam limites às liberdades individuais
e impõem responsabilidades diante das consequências dos atos
individuais na vida dos outros. Os vínculos nos fortalecem, a
independência nos fragiliza.



Hedonismo

Na lógica hedonista, a supressão da dor e a extensão do prazer
constituem o sentido do agir moral. Na reflexão ética, o predomínio
dessa lógica hedonista faz com que o conceito de “vida” fique
reduzido a essas expressões sensoriais de dor e prazer. Logo, para o
hedonismo, uma vida que ainda não tem ou que já perdeu
“qualidade de vida” não seria uma vida digna de se levar em
consideração, não seria uma vida digna de ser vivida.
A “qualidade de vida” para o hedonismo é interpretada como
eficiência econômica, consumismo desenfreado, beleza e prazer da
vida física.



Utilitarismo

A terceira corrente cultural (e social) que nos influencia é o
utilitarismo. Nessa perspectiva, as nossas ações se limitam a uma
avaliação de “custos e benefícios”. O referencial “ético” para as
decisões é ser bem-sucedido; o insucesso é considerado um mal. Só
o que é útil tem valor.
Em uma sociedade capitalista, nossas ações são determinadas pelo
mercado. Isso significa que aquelas pessoas consideradas
improdutivas, aquelas que representam um custo para a sociedade,
aquelas que perderam (ou que nunca tiveram) condições físicas ou
mentais para participar do sistema de produção de bens e valores
de forma eficiente, são classificadas como “inúteis”.



FUNDAMENTAÇÃO DA BIOÉTICA

Para trilhar um caminho correto diante dos diversos dilemas éticos
que podemos encontrar na nossa atividade profissional, precisamos
de uma “base sólida”, de um fundamento, que nos oriente nos
momentos de decisão.

Esse fundamento é a pessoa humana.

Mas quais são os conceitos que existem na realidade da pessoa dos
quais devemos nos lembrar por serem importantes no
enfrentamento das questões bioéticas?



FUNDAMENTAÇÃO DA BIOÉTICA

1) A pessoa é única.
Isso significa que as pessoas são diferentes (mesmo os gêmeos
idênticos são diferentes), têm suas características, seus anseios,
suas necessidades, e esse patrimônio, essa identidade, merece ser
respeitado (para que as pessoas não sejam tratadas como
números).
Reconhecer que “o outro é diferente de mim” não significa que
uma pessoa é melhor que a outra. Uma pessoa não vale mais que a
outra. Somos iguais a todos no que se refere à dignidade.



FUNDAMENTAÇÃO DA BIOÉTICA

2) A pessoa humana é provida de uma “dignidade”. Isso significa
que a pessoa tem valor pelo simples fato de ser pessoa.

3) A pessoa é composta de diversas dimensões: dimensão biológica
(que as ciências da saúde, medicina, enfermagem, odontologia,
fisioterapia e outras estão acostumadas a estudar), dimensão
psicológica (que os psicólogos estudam detalhadamente), dimensão
social ou moral (estudada pelas ciências sociais) e dimensão
espiritual (estudada pelas teologias). Por isso, falamos que a pessoa
é uma totalidade, pois todas essas dimensões juntas compõem a
pessoa.



FUNDAMENTAÇÃO DA BIOÉTICA

Assim, todas as nossas reflexões e ações diante das pessoas (seja
em situações de conflitos éticos ou não) devem ser guiadas pelo
respeito a esse fundamento, a pessoa humana (entendida como um
ser único, que é uma totalidade e dotado de dignidade).
Quando conseguimos agir dessa maneira, ou seja, respeitando esse
fundamento, podemos estar certos de que estamos agindo de
forma ética.



FUNDAMENTAÇÃO DA BIOÉTICA

Para a Bioética, é fundamental o respeito à vida humana
Segundo os principais livros de Embriologia, a vida humana inicia-se no
exato momento da fecundação, quando o gameta masculino e o gameta
feminino se juntam para formar um novo código genético. Esse código
genético não é igual ao do pai nem ao da mãe, mas que é composto de
23 cromossomos do pai e de 23 cromossomos da mãe.
Sendo assim, nesse momento, inicia-se uma nova vida, com patrimônio
genético próprio, e, a partir desse momento, essa vida deverá ser
respeitada. Este é o primeiro estágio de desenvolvimento de cada um de
nós. A nossa experiência mostra que o desenvolvimento de todos nós se
deu da mesma maneira, ou seja, a partir da união dos gametas do pai e
da mãe.



FUNDAMENTAÇÃO DA BIOÉTICA

Além disso, a vida é um processo que pode ser:
• contínuo = porque é ininterrupto na sua duração. Estar vivo

representa dizer que não existe interrupção entre sucessivos
fenômenos integrados. Se houver interrupção, haverá a morte.

• coordenado = significa que o DNA do próprio embrião é responsável
pelo gerenciamento das etapas de seu desenvolvimento. Esse
código genético coordena as atividades moleculares e celulares, o
que confere a cada indivíduo uma identidade genética.

• progressivo = porque a vida apresenta, como propriedade, a
gradualidade, na qual o processo de desenvolvimento leva a uma
complexidade cada vez maior da vida em formação.



PRINCIPIOS DA BIOÉTICA

Após a compreensão desse fundamento (o respeito pela pessoa
humana), podemos utilizar “ferramentas” para facilitar o nosso processo
de estudo e de decisão sobre os diversos temas de Bioética.
A essas ferramentas chamamos princípios.
Esses princípios foram propostos primeiro no Relatório Belmont (1978)
para orientar as pesquisas com seres humanos e, em 1979, Beauchamps
e Childress, em sua obra Principles of biomedical ethics, estenderam a
utilização deles para a prática médica, ou seja, para todos aqueles que
se ocupam da saúde das pessoas.



Beneficência / não maleficência

O primeiro princípio que devemos considerar na nossa prática
profissional é o de beneficência/ não maleficência (também conhecido
como benefício/não malefício). O benefício (e o não malefício) do
paciente (e da sociedade) sempre foi a principal razão do exercício das
profissões que envolvem a saúde das pessoas (física ou psicológica).
Beneficência significa “fazer o bem”, e não maleficência significa “evitar
o mal”. Desse modo, sempre que o profissional propuser um tratamento
a um paciente, ele deverá reconhecer a dignidade do paciente e
considerá-lo em sua totalidade.
Um profissional deve, acima de tudo, desejar o melhor para o seu
paciente, para restabelecer sua saúde, para prevenir um agravo, ou para
promover sua saúde.



Autonomia

De acordo com esse princípio, as pessoas têm “liberdade de decisão”
sobre sua vida. A autonomia é a capacidade de autodeterminação de
uma pessoa, ou seja, o quanto ela pode gerenciar sua própria vontade,
livre da influência de outras pessoas. Para que o respeito pela autonomia
das pessoas seja possível, duas condições são fundamentais: a liberdade
e a informação.
Isso significa que, em um primeiro momento, a pessoa deve ser livre para
decidir. Para isso, ela deve estar livre de pressões externas, pois qualquer
tipo de pressão ou subordinação dificulta a expressão da autonomia. A
correta informação das pessoas é que possibilita o estabelecimento de
uma relação terapêutica ou a realização de uma pesquisa.
Para permitir o respeito da autonomia das pessoas, o profissional deverá
explicar qual será a proposta de tratamento.



Justiça

Este se refere à igualdade de tratamento e à justa distribuição das verbas
do Estado para a saúde, a pesquisa etc. Costumamos acrescentar outro
conceito ao de justiça: o conceito de equidade que representa dar a cada
pessoa o que lhe é devido segundo suas necessidades, ou seja, incorpora-
se a ideia de que as pessoas são diferentes e que, portanto, também são
diferentes as suas necessidades.
De acordo com o princípio da justiça, é preciso respeitar com
imparcialidade o direito de cada um. Não seria ética uma decisão que
levasse um dos personagens envolvidos (profissional ou paciente) a se
prejudicar.
É também a partir desse princípio que se fundamenta a chamada objeção
de consciência, que representa o direito de um profissional de se recusar
a realizar um procedimento, aceito pelo paciente ou mesmo legalizado.



Todos esses princípios devem ser considerados na ordem em que foram
apresentados, pois existe uma hierarquia entre eles.
Isso significa que, diante de um processo de decisão, devemos primeiro

nos lembrar do nosso fundamento (o reconhecimento do valor da
pessoa);
Em seguida, devemos buscar fazer o bem para aquela pessoa (e evitar
um mal!);
Depois devemos respeitar suas escolhas (autonomia); e, por fim,
devemos ser justos.
A primeira etapa que devemos seguir é reconhecer que essas influências
(paternalismo, cartesianismo, ênfase na doença, individualismo,
hedonismo e utilitarismo) existem e que não podemos escapar delas.



O segundo passo é entender qual fundamento (base) devemos ter
para nos orientar nos nossos processos de decisão, a fim de que
essas influências negativas não prejudiquem nossas ações. Esse
fundamento é o reconhecimento da dignidade da pessoa humana
(como um ser único e que deve ser considerado em sua totalidade
– aspectos físicos, psicológicos, sociais e espirituais).
O terceiro passo é utilizar as “ferramentas” (princípios) adequadas
para definir quais devem ser as nossas atitudes, sem esquecer o
nosso fundamento. O primeiro princípio a ser seguido deverá ser o
de beneficência/não maleficência, o segundo o de autonomia e o
terceiro o de justiça.
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